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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10510.001335/2008­12 

Recurso nº  272.425   Voluntário 

Acórdão nº  2302­01.406  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  27 de outubro de 2011 

Matéria  Salário Indireto: Auxílio­Alimentação sem PAT, Abono, Ajuda de Custo, 
Habitação,Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento, 
Cessão de Mão de Obra: Retenção. Empresas em Geral 

Recorrente  TRANSCOMPRAS TRANSPORTE E COMPRAS COMERCIAIS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/05/2001 a 31/05/2007 

DECADÊNCIA.  

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando­se 
de  tributo  sujeito  ao  lançamento  por  homologação,  que  é  o  caso  das 
contribuições  previdenciárias,  devem  ser  observadas  as  regras  do  Código 
Tributário Nacional ­ CTN. 

AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. 

Incide  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  relativos  ao  auxílio­
alimentação, mesmo que concedido aos empregados sob a forma “in natura”, 
caso  o  sujeito  passivo  não  seja  inscrito  no  Programa  de  Alimentação  do 
Trabalhador ­ PAT. 

SALÁRIO  INDIRETO.  Incide  contribuições  previdenciárias  sobre  toda  e 
qualquer vantagem atribuída ao empregado em desacordo com as previsões 
de não incidência contidas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91. 

CESSÃO DE MÃO­DE­OBRA. RETENÇÃO. 

O contratante de serviços executados mediante cessão de mão­de­obra deverá 
reter  onze  por  cento  do  valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de  serviços  e 
recolher  a  importância  retida,  nos  termos  do  art.  31  da  Lei  8.212/91,  na 
redação da Lei n.º 9.711/98. 

MULTA MORATÓRIA 

Em  conformidade  com  o  artigo  35,  da  Lei  8.212/91,na  redação  vigente  à 
época da lavratura, a contribuição social previdenciária está sujeita à multa de 
mora, na hipótese de recolhimento em atraso. 
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JUROS/SELIC 

As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias,  pagas  com  atraso,  ficam 
sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  Taxa  Referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e de Custódia ­ SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91. 
Súmula  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  diz  que  é  cabível  a 
cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  ­ 
SELIC para títulos federais. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. 
VEDAÇÃO. 

O  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais­  CARF  não  é  competente 
para afastar  a aplicação de normas  legais  e  regulamentares  sob  fundamento 
de inconstitucionalidade. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
parcial  ao  recurso,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  integram  o  presente  julgado 
reconhecendo  a  fluência  do  prazo  decadencial  nos  termos  do  art.  173,  inciso  I  do  CTN. 
Vencidos  os  Conselheiros Manoel  Coelho Arruda  Junior  e  Eduardo Augusto Marcondes  de 
Freitas que entenderam aplicar­se o art. 150, paragrafo 4 do CTN para todo o período. Para o 
período não decadente não houve divergência. 

Marco Andre Ramos Vieira ­ Presidente.  

 

Liege Lacroix Thomasi ­ Relatora. 

EDITADO EM: 03/11/2011 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  
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Relatório 

Trata  a  presente  Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de  Débito  –  NFLD, 
lavrada  em  26/03/2008  e  cientificada  ao  sujeito  passivo  através  de  registro  postal  em 
03/04/2008,  de  contribuições  previdenciárias  incidentes  sobre  valores  pagos  aos  segurados 
empregados  a  título  de  ajuda  de  custo,  aluguel,  gratificações,  prêmio  por  tempo  de  serviço, 
alimentação sem a  inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador, valores pagos aos 
contribuintes individuais e retenções de 11% sobre as notas fiscais de prestação de serviço, nas 
competências de 05/2001 a 05/2007. 

O  relatório  fiscal  de  fls.  284/292,  diz  que  os  valores  lançados  não  foram 
declarados em GFIP. Quanto à retenção de 11%, incidente sobre as notas fiscais de prestação 
de serviço, informa o relatório que alguns serviços prestados foram de vigilância e para outros 
a recorrente não apresentou os contratos, sendo os valores da retenção aferidos indiretamente 
sobre as notas. 

Após  a  impugnação,  Acórdão  de  fls.  940/959,  julgou  o  lançamento 
procedente. 

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso, arguindo, em síntese: 

a)  a prescrição do período de 01/05/2001 a 30/04/2003; 

b)  que ajuda de custo não  é  salário porque objetiva  a  execução do  serviço 
por  parte  do  empregado  e  a  CLT  diz  que  não  integra  o  salário  de 
contribuição; 

c)  que  os  pagamentos  a  título  gratificação  são  uma  mera  liberalidade  da 
empresa, sem habitualidade e sem natureza salarial; 

d)  os prêmios  também não  são pagos  com habitualidade, não  integrando o 
salário de contribuição; 

e)  o  pagamento  de  aluguel  não  pode  ser  caracterizado  como  incremento 
salarial  porque  não  é  habitual  e  é  concedido  como  necessário  e 
indispensável à realização do trabalho; 

f)  a  ajuda  alimentação  não  pode  ser  considerada  parcela  salarial  pelo 
simples fato da empresa não ter inscrição no PAT; 

g)  quanto  aos  contribuintes  individuais,  fretistas  e  empregados  não 
declarados em GFIP, informa que já apresentou os dados solicitados pelo 
auto  de  infração  37.127.077­4  e  a  cobrança  do  débito  está  na  NFLD 
37.127.080­4; 

h)  a inconstitucionalidade de alguns pontos da Lei n.º 9.711/98; 

i)  que a multa é confiscatória e a SELIC, ilegal. 
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Requer  que  seja  acatada  a  preliminar  de  prescrição  e  no  mérito  que  seja 
cancelada a NFLD. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Liege Lacroix Thomasi 

Cumprido o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, conheço do 
recurso e passo ao seu exame. 

Da Preliminar 

A notificação foi lavrada em 26/03/2008, com ciência pelo sujeito passivo em 
03/04/2008, contemplando o período de 05/2001 a 05/2007, assim, deve ser observado que nas 
sessões  plenárias  dos  dias  11  e  12/06/2008,  respectivamente,  o  Supremo Tribunal  Federal  ­ 
STF,  por  unanimidade,  declarou  inconstitucionais  os  artigos  45  e  46  da  Lei  n°  8.212,  de 
24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições: 

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar 
Mendes, Relator: 

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 
8.212/91  e  o  parágrafo  único  do  art.5º  do  Decreto­lei  n° 
1.569/77,  que  versando  sobre  normas  gerais  de  Direito 
Tributário,  invadiram  conteúdo  material  sob  a  reserva 
constitucional de lei complementar. 

Sendo  inconstitucionais  os  dispositivos,  mantém­se  hígida  a 
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e 
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de 
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo 
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, 
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social 
sujeitam­se,  entre  outros,  aos  artigos  150,  §  4º,  173  e  174  do 
CTN. 

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes 
nego  provimento,  para  confirmar  a  proclamada 
inconstitucionalidade  dos  arts.  45  e  46  da  Lei  8.212/91,  por 
violação  do  art.  146,  III,  b,  da  Constituição,  e  do  parágrafo 
único do art. 5º do Decreto­lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 01/69. 

É como voto. 

Súmula Vinculante n° 08: 

“São  inconstitucionais  os  parágrafo  único  do  artigo  5º  do 
Decreto­lei  1569/77  e  os  artigos  45  e  46  da  Lei  8.212/91,  que 
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário”. 

Os  efeitos  da  Súmula  Vinculante  são  previstos  no  artigo  103­A  da 
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis: 
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Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004). 

Lei n° 11.417, de 19/12/2006: 

Regulamenta o art. 103­A da Constituição Federal e altera a Lei 
no  9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999,  disciplinando  a  edição,  a 
revisão  e  o  cancelamento  de  enunciado  de  súmula  vinculante 
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. 

... 

Art.  2o  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou  por 
provocação,  após  reiteradas  decisões  sobre  matéria 
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação 
aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à  administração 
pública  direta  e  indireta,  nas  esferas  federal,  estadual  e 
municipal, bem como proceder à  sua  revisão ou cancelamento, 
na forma prevista nesta Lei. 

§  1o  O  enunciado  da  súmula  terá  por  objeto  a  validade,  a 
interpretação e a  eficácia de normas  determinadas, acerca das 
quais  haja,  entre  órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a 
administração  pública,  controvérsia  atual  que  acarrete  grave 
insegurança  jurídica  e  relevante  multiplicação  de  processos 
sobre idêntica questão. 

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em 
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula 
Vinculante.  

As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por  homologação, 
devendo observar  a  regra prevista  no  art.  150,  parágrafo  4o  do CTN. Havendo o  pagamento 
antecipado,  observar­se­á  a  regra  de  extinção  prevista  no  art.  156,  inciso  VII  do  CTN. 
Entretanto,  somente  se  homologa  pagamento,  caso  esse  não  exista,  não  há  o  que  ser 
homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipótese, o 
crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha 
ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4o do 
CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173,  inciso  I,  independentemente de 
ter havido o pagamento antecipado. 

Portanto, inclino­me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08 devendo ser 
acatado o prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 173, inciso I, já que 
as contribuições lançadas não foram objeto de recolhimento previdenciário parcial e excluídas 
da notificação as competências até 11/2002, inclusive. 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 
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I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

II  ­  da  data  em  que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue­se 
definitivamente  com  o  decurso  do  prazo  nele  previsto,  contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. 

Do Mérito 

A recorrente confirma nas razões recursais que efetuava pagamentos a títulos 
de  aluguéis,  ajuda  de  custo,  gratificação,  alimentação  e  prêmios,  dizendo  apenas  que  não 
integram o salário de contribuição por não serem pagos com habitualidade. 

Entretanto, pelo exame dos documentos acostados pelo fisco nos volumes I a 
V, pode­se notar que tais valores eram pagos mensalmente no período notificado, confirmando 
a habitualidade no pagamento e a expectativa de ganho por parte do segurado. 

O salário indireto se constitui em um ganho habitual que amplia o patrimônio 
do trabalhador. Consiste, no dizer da melhor doutrina, em toda e qualquer vantagem atribuída 
ao empregado, sem a qual, para alcançá­la, teria que arcar com o respectivo ônus. Decorre do 
contrato de trabalho e é ajustado por meio de acordo expresso ou tácito e por sua natureza, o 
ganho habitual, é sempre remuneratório.  

A matéria  de  ordem  tributária  é  de  interesse  público,  por  isso  é  a  lei  que 
determina  as  hipóteses  em  que  valores  pagos  aos  empregados  não  integram  o  salário  de 
contribuição, ficando isentos da incidência de contribuições sociais.  

Nessa  linha,  da  análise  dos  autos,  verifica­se  que  os  valores  pagos  pela 
empresa  aos  segurados  a  título  de  aluguel  e  ajuda  de  custo  não  se  enquadram nas  hipóteses 
previstas em Lei como isentas de contribuições sociais; a Lei 8.212/91, em seu art. 28 inciso IV 
§ 9º alínea "g" e "m" assim determina:  

"Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

 I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) (...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97) 
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 (... 

)g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, 
na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, 
de 10.12.97)  

(...) 

m)  os  valores  correspondentes  a  transporte,  alimentação  e 
habitação  fornecidos  pela  empresa  ao  empregado  contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro  de  obras  ou  local  que,  por  força  da  atividade,  exija 
deslocamento  e  estada,  observadas  as  normas  de  proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea incluída pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97)" (grifos nossos)  

Os valores  pagos  não  se  enquadram na  alínea  "g"  do  §  9º  do  art.  28  supra 
citado, posto que não foram pagos em parcela única; tão pouco se enquadram na alínea "m" do 
mesmo parágrafo. Afirma a recorrente em sua defesa que as despesas referem­se aos alugueis 
necessários  e  indispensáveis  à  realização  do  trabalho, mas  não  há  qualquer  comprovação  de 
que o  empregado  tenha mudado de  localidade onde prestava o  trabalho, nem que  tenha sido 
deslocado para trabalhar em localidade diversa da que foi contratado. Além disso,  trata­se de 
locação de imóveis para residência de funcionários e não para simples estada a fim de se evitar 
maiores deslocamentos entre uma jornada e outra de trabalho, ou seja, os valores pagos a título 
de aluguel o foram pelo trabalho e não para o trabalho. 

Em  se  tratando  de  deslocamento  de  funcionários  para  residir  em  outra 
localidade, o pagamento somente não seria tributável no caso de ser feito a título de ajuda de 
custos paga em parcela única. Ademais, mesmo se assim não fosse, tais valores teriam que ser 
pagos  para  o  trabalho,  no  caso  deste  se  desenvolver  em  localidade distante  da  residência  do 
trabalhador,  o  que  não  é  o  caso,  pois  não  há  qualquer  comprovação  de  que  os  imóveis  se 
localizam distantes de centros urbanos o que descaracteriza sua utilização para o trabalho e a 
natureza indenizatória da verba. 

Pelo  exposto,  a  fiscalização  corretamente  considerou  o  salário  indireto  a 
titulo  de  aluguel  como  salário  de  contribuição  pela  sua  habitualidade,  por  ter  caráter 
remuneratório e não indenizatório, representando uma vantagem patrimonial para o trabalhador 
(sem a qual este teria que desembolsar o valor integral do aluguel) e pelo fato de ser prestado 
pelo serviço e não para o serviço.  

Da mesma  forma, os valores pagos  a  título de  ajuda de  custo não  restaram 
configurados como tais, de acordo com o citado artigo 28,§9º, letra “g”, da Lei n.º 8.212/91.  

Quanto ao fornecimento de alimentação a recorrente se limita a dizer a que a 
falta de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador não pode transformar a parcela 
em  salário  de  contribuição.  Ocorre  que  o  lançamento  de  contribuições  previdenciárias 
incidentes  sobre  tais  valores  obedeceu  às  normas  jurídicas  aplicáveis  para  considerá­los  de 
natureza remuneratória. Vejamos: 

•   Lei de Custeio da Previdência Social­ Lei n.o 8.212/91: 

"Art. 28. Entende­se por salário de contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
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dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo  de  trabalho  ou  sentença  normativa;"  (redação  atual 
conferida pela Lei n. o 9.528/97);  

•   Regulamento da Previdência Social. aprovado pelo Decreto 
n.º 3.048/99: 

"Art. 214. Entende­se por salário de contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob 
a  forma  de  utilidades  e  os  adiantamentos  decorrentes  de 
reajuste  salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados, 
quer  pelo  tempo  à  disposição  do  empregador  ou  tomados  de 
serviços,  nos  termos  da  lei  ou  do  contrato  ou,  ainda,  de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa 
"  

A empresa que fornece alimentação aos segurados sem inscrição no PAT não 
pode gozar da isenção concedida pela legislação, como vedado pela Lei n.º 6.321, de 14.04.76, 
regulamentada pelo Decreto n.º 78.676, de 08.11.76 (DOU de 09.11.76).  

•   Lei n. ° 6.321, de 14 de abril de 1976:  

"Art. 30  • Não se inclui como salário de contribuição a parcela 
paga  in  natura,  pela  empresa,  nos  programas  de  alimentação 
aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho.  "  (original  sem 
destaque)  

No mesmo sentido, dispõe a alínea "c", § 9°, artigo 28, da Lei 8.212/91: 

•   Lei nº 8.212/91 ­ artigo 28:  

"§9 Não  integram o  salário­de­contribuição  para  os  fins  desta 
Lei, exclusivamente: 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho,  nos 
termos da Lei n. o 6.321, de 14 de abril de 1976; " 

Decreto  nº  5,  de  14  de  janeiro  de  1991  ­ Regulamenta  a  L­
006.321­1976 

Regulamenta a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, que Trata 
do Programa de Alimentação do Trabalhador, Revoga o Decreto 
nº 78.676, de 8 de novembro de 1976 e dá outras providências. 
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Art. 3º ­ Os Programas de Alimentação do Trabalhador deverão 
propiciar  condições  de  avaliação  do  teor  nutritivo  da 
alimentação. 

Art.  4º  ­  Para  a  execução  dos  programas  de  alimentação  do 
trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço 
próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com 
entidades  fornecedoras  de  alimentação  coletiva,  sociedades 
civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (redação 
dada pelo D­00 2.101­1996) 

Parágrafo  único.  A  pessoa  jurídica  beneficiária  será 
responsável  por  quaisquer  irregularidades  resultantes  dos 
programas executados na forma deste artigo. 

Art.  5º  ­ A  pessoa  jurídica  que  custear  em comum as  despesas 
definidas no Art. 4, poderá beneficiar­se da dedução prevista na 
Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, pelo critério de  rateio do 
custo total da alimentação. 

Art. 6º ­ Nos Programas de Alimentação do Trabalhador ­ PAT, 
previamente  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, a parcela paga "in natura" pela empresa não 
tem  natureza  salarial,  não  se  incorpora  à  remuneração  para 
quaisquer  efeitos,  não  constitui  base  de  incidência  de 
contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo 
de  Serviço  e  nem  se  configura  como  rendimento  tributável  do 
trabalhador. 

Infere­se  da  regulamentação  que  a  adesão  ao  PAT  não  constitui  mera 
formalidade. É através do conhecimento da existência do programa em determinada empresa 
que  o Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  através  de  seu  órgão  de  fiscalização,  verificará  o 
cumprimento  do  disposto  no  artigo  3°  acima  transcrito.  Ao  incentivo  fiscal  há  uma 
contraprestação  por  parte  da  empresa:  fornecimento  de  alimentação  com  teor  nutritivo 
adequado em ambiente que atenda as condições aceitáveis de higiene. 

Assim, ao não comprovar a  inscrição no Programa, a  recorrente  sujeitou­se 
ao presente  levantamento de débito quanto  aos valores  relativos  à alimentação  fornecida aos 
segurados empregados. 

Quanto  aos  valores  pagos  a  título  de  gratificação  e  prêmios  por  tempo  de 
serviço,  a  recorrente  se  insurge  quanto  ao  caráter  remuneratório  das  parcelas  pagas  aos 
segurados empregados, dizendo que foram liberalidades, sem natureza salarial. 

Muito  embora  possa  ser  louvável  a  atitude  da  recorrente  ao  conceder 
benesses  a  seus  empregados,  a  legislação  é  clara  quanto  à  conceituação  do  salário  de 
contribuição para  fins da  incidência da  contribuição previdenciária,  conforme o  artigo 28 da 
Lei n.º 8.212/91, já transcrito em parágrafo anterior. 

Frente  à  disciplina  legal  supra,  denota­se  que  o  fato  gerador  do  tributo  em 
tela  está  presente  no  conceito  de  remuneração,  ou  seja,  todo  o  plexo  de  contraprestações 
efetivadas pelo empregador ao empregado, com o  intuito de retribuir o serviço prestado, não 
sendo relevante o  título jurídico utilizado para realizar o pagamento,  isto é, o nome da verba 
não  possui  relevância, mas  sim  se,  no  caso  concreto,  o montante  despendido  tem  intuito  de 
retribuir o trabalho. 
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De outra parte, a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os 
benefícios da Previdência Social, em seu artigo 29 toma o salário­de­contribuição como base 
para o cálculo do valor do salário de benefício. 

Conforme previsto no § 6º do artigo 150 da Constituição Federal, somente a 
Lei  pode  instituir  isenções.  Assim,  o  §  2º  do  artigo  22  da  Lei  nº  8.212/91  dispõe  que  não 
integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do artigo 28 da mesma Lei.  

O § 9º do artigo 28 da Lei n° 8.212/91, enumera, exaustivamente, as parcelas 
que  não  integram  o  salário­de­contribuição.Verifica­se  que  a  legislação  aplicável  à  espécie 
determina,  em  um  primeiro  momento,  a  regra  geral  de  incidência  das  contribuições 
previdenciárias sobre a  remuneração  total do empregado,  inclusive sobre os ganhos habituais 
sob a  forma de utilidades. Somente em um segundo momento é que são definidas, de forma 
expressa e exaustiva, porquanto excepcionais, as hipóteses de não­incidência das contribuições 
destinadas à Seguridade Social: 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

 

a)os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, 
salvo  o  salário­maternidade;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

b)  as  ajudas  de  custo  e  o  adicional  mensal  recebidos  pelo 
aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos  termos da Lei nº  6.321, de 14 de abril  de 
1976; 

d)  as  importâncias  recebidas  a  título  de  férias  indenizadas  e 
respectivo  adicional  constitucional,  inclusive  o  valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o 
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho­CLT; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10/12/97); 

e) as importâncias: (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

1.  previstas  no  inciso  I  do  art.  10  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro  de  1988,  do  empregado  não  optante  pelo  Fundo  de 
Garantia  do  Tempo  de  Serviço­FGTS;  (Incluído  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

3.  recebidas a  título da  indenização de que  trata o art.  479 da 
CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97, Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
nº 5.889, de 8 de junho de 1973; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

5.  recebidas  a  título  de  incentivo  à  demissão;  (Incluído  pela  Lei  nº 
9.528, de 10/12/97) 
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6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

7.  recebidas  a  título  de  ganhos  eventuais  e  os  abonos 
expressamente desvinculados do salário;  (Incluído pela Lei nº 9.711, de 
20/11/98) 

8. recebidas a título de licença­prêmio indenizada; (Incluído pela Lei 
nº 9.711, de 20/11/98) 

9 recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei 
nº  7.238,  de  29  de  outubro  de  1984;  (Incluído  pela  Lei  nº  9.711,  de 
20/11/98) 

f)  a  parcela  recebida  a  título  de  vale­transporte,  na  forma  da 
legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, 
na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

h)  as  diárias  para  viagens,  desde  que  não  excedam  a  50% 
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal; 

i)  a  importância  recebida a  título de bolsa de complementação 
educacional  de  estagiário,  quando  paga  nos  termos  da  Lei  nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977; 

j)  a participação nos  lucros ou  resultados da  empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica; 

l)  o  abono  do  Programa  de  Integração  Social­PIS  e  do 
Programa de Assistência ao Servidor Público­PASEP; (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

m)  os  valores  correspondentes  a  transporte,  alimentação  e 
habitação  fornecidos  pela  empresa  ao  empregado  contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro  de  obras  ou  local  que,  por  força  da  atividade,  exija 
deslocamento  e  estada,  observadas  as  normas  de  proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 
10/12/97) 

n)  a  importância  paga  ao  empregado  a  título  de 
complementação  ao  valor  do  auxílio­doença,  desde  que  este 
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

o)  as  parcelas  destinadas  à  assistência  ao  trabalhador  da 
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 
1º de dezembro de 1965; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

p)  o  valor  das  contribuições  efetivamente  pago  pela  pessoa 
jurídica  relativo  a  programa  de  previdência  complementar, 
aberto  ou  fechado,  desde  que  disponível  à  totalidade  de  seus 
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º 
e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico,  próprio  da  empresa  ou  por  ela  conveniado, 
inclusive  o  reembolso  de  despesas  com  medicamentos,  óculos, 
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aparelhos  ortopédicos,  despesas  médico­hospitalares  e  outras 
similares,  desde  que  a  cobertura  abranja  a  totalidade  dos 
empregados  e  dirigentes  da  empresa;  (Incluído  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

r)  o  valor  correspondente  a  vestuários,  equipamentos  e  outros 
acessórios  fornecidos  ao  empregado  e  utilizados  no  local  do 
trabalho para prestação dos respectivos serviços;  (Incluído pela Lei 
nº 9.528, de 10/12/97) 

s)  o  ressarcimento  de  despesas  pelo  uso  de  veículo  do 
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a 
legislação  trabalhista,  observado  o  limite máximo  de  seis  anos 
de  idade,  quando  devidamente  comprovadas  as  despesas 
realizadas; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

t)  o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996,  e  a  cursos  de  capacitação  e  qualificação  profissionais 
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os  empregados  e  dirigentes  tenham  acesso  ao  mesmo;  (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

u)  a  importância  recebida  a  título  de  bolsa  de  aprendizagem 
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo 
com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

v)  os  valores  recebidos  em  decorrência  da  cessão  de  direitos 
autorais; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT.  (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

 

§  10.  Considera­se  salário­de­contribuição,  para  o  segurado 
empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do 
art.  12,  a  remuneração  efetivamente  auferida  na  entidade 
sindical ou empresa de origem. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

Nesse  contexto,  os  pagamentos  efetuados  pela  recorrente  aos  seus 
empregados  são  verbas  passíveis  de  incidência  previdenciária,  pois  não  se  enquadram  em 
nenhuma hipótese de exclusão. 

Os  pagamentos  de  liberalidades  efetuados  pela  empresa,  não  estão 
automaticamente enquadrados nas excludentes do salário de contribuição, contidas no § 9º do 
artigo 28, acima citado e valores recebidos, ainda que a título de gratificações, prêmios, ajuda 
de custo, etc se constituem em um ganho que amplia o patrimônio do trabalhador, decorrendo 
do contrato de trabalho e sendo ajustado por meio de acordo expresso ou tácito.  

A  recorrente  não  demonstrou  que  os  pagamentos  efetuados  estavam  de 
acordo com as excludentes do salário de contribuição, definido por lei. 
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Ademais  a  Constituição  Federal,  em  seu  art.  201,  parágrafo  4º  –  hoje 
transformado no parágrafo 11º desse mesmo artigo pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15 
de dezembro de 1998 – determina, expressamente: 

Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a  qualquer  título,  serão 
incorporados  ao  salário  para  efeito  de  contribuição 
previdenciária  e  conseqüente  repercussão  em  benefícios,  nos 
casos e na forma da lei. [sem grifos no original] 

E repisamos que a Lei Orgânica da Seguridade Social, Lei nº 8.212/91,  em 
consonância com a norma constitucional supratranscrita, assim define salário­de­contribuição, 
para fins de incidência de contribuições à seguridade social: 

 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; [...] 

Ainda,  é  certo  que  os  valores  pagos  integram  a  remuneração  por  força  da 
regra explícita no caput do art. 458 da CLT, e por conseqüência o salário­de­contribuição: 

Art.  458  ­  Além do  pagamento  em  dinheiro,  compreende­se  no 
salário,  para  todos  os  efeitos  legais,  a  alimentação,  habitação, 
vestuário  ou  outras  prestações  "in  natura"  que  a  empresa,  por 
força  do  contrato  ou  do  costume,  fornecer  habitualmente  ao 
empregado.  Em  caso  algum  será  permitido  o  pagamento  com 
bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

Portanto, não há reparos quanto à  incidência da  contribuição previdenciária 
sobre as rubricas expostas no lançamento. 

Quanto  à  retenção de 11%,  incidente  sobre  as notas  fiscais de prestação  de 
serviço com cessão de mão de obra, a recorrente se limita a dizer da inconstitucionalidade de 
alguns aspectos da Lei n.º 9.711/91. 

Entretanto,  o  exame  da  constitucionalidade  das  leis  é  matéria  afeta  ao 
Supremo Tribunal  Federal,  não  sendo pertinente  seu  estudo na  esfera  administrativa, motivo 
pelo qual, apenas estão apontadas as leis que respaldam o levantamento do débito, deixando­se 
de se manifestar quanto ao aspecto constitucional das mesmas.  

Ainda,  quanto  à  alegação  de  inconstitucionalidade,  ressalta­se  que  a 
apreciação  de  matéria  constitucional  em  tribunal  administrativo  exacerba  sua  competência 
originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade 
competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III 
do  Título  IV,  especificamente  no  que  trata  do  controle  da  constitucionalidade  das  normas, 
observa­se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle 
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constitucional  das  normas  jurídicas. Decidiu  que  caberia  exclusivamente  ao Poder  Judiciário 
exercê­la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal. 

Permitir  que  órgãos  colegiados  administrativos  reconhecessem  a 
constitucionalidade  de  normas  jurídicas  seria  infringir  o  disposto  na  própria  Constituição 
Federal,  padecendo,  portanto,  a  decisão  que  assim  o  fizer,  ela  própria,  de  vício  de 
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder. 

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Segurança em Matéria 
Tributária”, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu: 

“A  conclusão  mais  consentânea  com  o  sistema  jurídico 
brasileiro  vigente,  portanto,  há  de  ser  no  sentido  de  que  a 
autoridade  administrativa  não  pode  deixar  de  aplicar  uma  lei 
por considerá­la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que 
a autoridade administrativa não tem competência para decidir se 
uma lei é, ou não é inconstitucional.” 

Ademais,  como  da  decisão  administrativa  não  cabe  recurso  obrigatório  ao 
Poder  Judiciário,  em se permitindo a declaração de  inconstitucionalidade de  lei pelos órgãos 
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo 
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da 
Constituição.  Poder­se­ia,  nestes  casos,  ter  a  absurda  hipótese  de  o  tribunal  administrativo 
declarar  determinada  norma  inconstitucional  e  o  Judiciário,  em  manifestação  do  seu  órgão 
máximo, pronunciar­se em sentido inverso. 

Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, o Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF se auto­impôs com regra proibitiva nesse sentido: 

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009  (que aprovou o Regimento Interno 
do CARF): 

Art.  62.  Fica  vedado  aos  membros  das  turmas  de 
julgamento  do  CARF  afastar  a  aplicação  ou  deixar  de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 

SÚMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383 
– DOU de 14/07/2010) 

Súmula  CARF  nº  2:  O  CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 

Desta forma, a Lei nº 9.711/98 em seu artigo 23 alterou a redação do artigo 
31  da  Lei  nº  8.212/91,  estabelecendo  uma  nova  modalidade  de  substituição  tributária,  ao 
determinar que os tomadores de serviço efetuem a retenção de 11% (onze por cento) sobre o 
valor  bruto  do  pagamento  referente  à  prestação  de  serviço  efetuado  com  cessão  de mão­de­
obra.  

A partir de 1º de fevereiro de 1999, com a nova redação do art. 31 da Lei nº 
8.212/91,  alterou­se  a  natureza  jurídica  da  relação  entre  o  INSS  e  a  empresa  tomadora  de 
serviços  com  cessão  de  mão­de­obra,  deixando  de  existir  a  solidariedade,  criando­se  a 
substituição tributária estribada no art. 128 do CTN.  
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O artigo 31 da Lei n.º 8.212/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 
9.711/1998, diz que a empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão­de­
obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá proceder à retenção incidente sobre o 
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço e recolher a importância retida até o 
dia dois do mês subsequente ao da emissão da nota  fiscal ou  fatura, em nome da cedente de 
mão­de­obra.  

No  que  se  refere  aos  demais  levantamentos  relativos  aos  contribuintes 
individuais que prestaram serviço à notificada e os segurados empregados que não constavam 
das GFIP’s, a recorrente informa na peça recursal que procedeu às informações em GFIP e que 
a cobrança do débito consta da presente NFLD, não contestando o mérito do lançamento. 

Assim, deve ser considerado o artigo 17 do Decreto n.º 70.235/71, e o artigo 
8º da Portaria RFB n.º 10.875/2007, que disciplina o processo administrativo fiscal relativo às 
contribuições sociais de que tratam os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007 , 
que ditam: 

Decreto n.º 70.235/71 

Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/97) 

Portaria RFB n.º 10.875/2007 

"Art.  8°  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha sido expressamente contestada." 

 
No  que  se  refere  à  ilegalidade  na  aplicação  da multa  por  ser  confiscatória, 

contrariando o disposto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal,  tem­se que a multa 
em apreço está prevista nos artigos 3º e 4º da Lei n.º 8.620/93 e no art. 35, inciso II, da Lei n.º 
8.212/91, com a redação dada pela Lei n.º 9.876, de 26 de novembro de 1999, vigente á época 
do  lançamento. As multas moratórias são simples  reposições de prejuízos causados ao erário 
público  e  decorrem  de  atrasos  no  cumprimento  da  obrigação  tributária,  sendo  de  caráter 
irrelevável.  

Não recolhendo na época própria o contribuinte tem que arcar com o ônus de 
seu inadimplemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao principio da isonomia, 
pois  o  contribuinte  que  não  recolhera  no  prazo  fixado  teria  tratamento  similar  àquele  que 
cumprira em dia com suas obrigações fiscais. 

O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe, nestas palavras: 

Art.  35.  Sobre  as  contribuições  sociais  em atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, 
nos  seguintes  termos:  (Redação  dada  pelo  art.  1º,  da  Lei  nº 
9.876/99) 

 I  ­  para  pagamento,  após  o  vencimento  de  obrigação  não 
incluída em notificação fiscal de lançamento: 

a)  oito  por  cento,  dentro  do mês  de  vencimento  da  obrigação; 
(Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 
1º, da Lei nº 9.876/99). 
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c)  vinte  por  cento,  a  partir  do  segundo  mês  seguinte  ao  do 
vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 
9.876/99). 

II  ­  para pagamento de créditos  incluídos  em notificação  fiscal 
de lançamento:  

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento 
da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da 
notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que 
antecedido de defesa, sendo ambos  tempestivos, até quinze dias 
da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência 
Social ­ CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da 
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social ­ CRPS, 
enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei 
nº 9.876/99). 

III ­ para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 

a)  sessenta  por  cento,  quando  não  tenha  sido  objeto  de 
parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b)  setenta  por  cento,  se  houve  parcelamento;  (Redação  dada 
pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c)  oitenta  por  cento,  após  o  ajuizamento  da  execução  fiscal, 
mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito 
não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da 
Lei nº 9.876/99). 

d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo 
que  o  devedor  ainda  não  tenha  sido  citado,  se  o  crédito  foi 
objeto  de  parcelamento;  (Redação  dada pelo  art.  1º,  da  Lei  nº 
9.876/99). 

§  1º  Nas  hipóteses  de  parcelamento  ou  de  reparcelamento, 
incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora 
a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado 
pela  MP  nº  1.571/97,  reeditada  até  a  conversão  na  Lei  nº 
9.528/97) 

§  2º  Se  houver  pagamento  antecipado  à  vista,  no  todo  ou  em 
parte,  do  saldo  devedor,  o  acréscimo  previsto  no  parágrafo 
anterior  não  incidirá  sobre  a multa  correspondente  à  parte  do 
pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 
1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 

§  3º  O  valor  do  pagamento  parcial,  antecipado,  do  saldo 
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá 
ser  utilizado  para  quitação  de  parcelas  na  ordem  inversa  do 
vencimento,  sem  prejuízo  da  que  for  devida  no  mês  de 
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competência  em  curso  e  sobre  a  qual  incidirá  sempre  o 
acréscimo  a  que  se  refere  o  §  1º  deste  artigo.  (Parágrafo 
acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na 
Lei nº 9.528/97) 

§  4º Na hipótese de  as  contribuições  terem  sido  declaradas  no 
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se 
tratar  de  empregador  doméstico  ou  de  empresa  ou  segurado 
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora 
a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta 
por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99) 

No tocante à taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e 
não recolhido,  incidem os juros moratórios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei 
8.212/91: 

 
“... As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas 
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, 
pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas 
aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia – SELIC, a que se refere o artigo 13, 
da  Lei  n.º  9.065,  de  20  de  junho  de  1995,  incidentes  sobre  o 
valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.” 

O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serão calculados à taxa de 
1% (um por cento) ao mês, se a lei não dispuser de modo diverso. No caso das contribuições 
em tela, há lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispõe que 
sobre as contribuições em questão incide a Taxa SELIC. 

Portanto,  está  correta  a  aplicação  da  referida  taxa  a  título  de  juros, 
perfeitamente  utilizável  como  índice  a  ser  aplicado  às  contribuições  em  questão,  recolhidas 
com atraso, objetivando recompor os valores devidos.  

Ainda,  quanto  à  admissibilidade  da  utilização  da  taxa  SELIC,  ressaltamos 
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou ­ 
na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 1, 
pág. 28 ­ a Súmula 3, que dita: 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liqüidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais. 

E, com a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, 
tal súmula foi consolidada na Súmula CARF n.º 4: 

A partir de 1º de abril  de 1995, os  juros moratórios  incidentes 
sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ 
SELIC para títulos federais. 

Por todo o exposto, 
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Voto  pelo  provimento  parcial  do  recurso  para  acatar  o  prazo  decadencial 
contido  no  artigo  173,  I  do  Código  Tributário  Nacional  e  excluir  do  lançamento  as 
competências até 11/2002, inclusive. 

 

 

Liege Lacroix Thomasi ­ Relatora
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